
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 6

 

NOTAS EXPLICATIVAS

 

Introdução às notas explicativas

 

(i)        Em conformidade com as disposições do artigo 43 desta Convenção, as notas 
explicativas interpretam determinadas disposições desta Convenção e de seus anexos. Elas também 
descrevem determinadas práticas recomendadas.

 

(ii)       As notas explicativas não modificam as disposições desta Convenção ou de seus 
anexos, mas apenas tornam seu conteúdo, significado e escopo mais preciso. *C
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(iii)      Em especial, considerando as disposições do artigo 12 desta Convenção e do anexo 2
com relação às condições técnicas para a aprovação de veículos rodoviários de transporte sob o 
regime de lacre aduaneiro, as notas explicativas especificam, onde apropriado, as técnicas de 
construção a serem aceitas pelas Partes Contratantes como em conformidade com essas disposições.
As notas explicativas também especificam, onde apropriado, quais técnicas de construção não 
prrenchem tais requisitos.

 

(iv)      As notas explicativas fornecem meios  para a implementação das disposições desta 
Convenção e de seus anexos de forma a levar em consideração o desenvolvimento de exigências 
tecnológicas e econômicas.

 

 
0                 TEXTO PRINCIPAL DA CONVENÇÃO

 
0.1              Artigo 1º

 
0.1.b)              O Artigo 1º (b) implica que, quando várias unidades aduaneiras de partida ou de 

destino estiverem localizadas em um ou em vários países, poderá haver mais de uma 
operação TIR em uma Parte Contratante. Nessas circunstâncias, a parte nacional de 
um transporte TIR realizado entre duas unidades aduaneiras sucessivas, 
independentemente de serem unidades aduaneiras de partida, de destino ou de trânsito,
poderá ser considerada uma operação TIR.

 
0.1.f)             As taxas e encargos excetuados no artigo 1º, subparágrafo (f), referem-se a todos os 

valores, exceto tarifas e impostos de importação ou exportação, cobrados pelas Partes 
Contratantes sobre ou em conexão com importações ou exportações. Tais valores 
deverão ser limitados ao custo aproximado dos serviços prestados e não deverão 
representar uma proteção indireta a produtos nacionais ou um imposto sobre 
importações ou exportações para objetivos fiscais. Tais taxas e encargos incluem, 
entre outros, pagamentos relacionados a:

 
-           certificados de origem, caso sejamnecessários para trânsito;

 
-           análises realizadas por laboratórios aduaneiros para fins de controle;

 
-           inspeções aduaneiras e outras operações de desembaraço realizadas fora do 
horário comercial normal ou fora das unidades aduaneiras;

 
-           inspeções por motivos sanitários, veterinários ou fitopatológicos.
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0.1. j)            Uma “carroçaria desmontável” é um compartimento de carga não dotado de qualquer 
meio de locomoção e que é projetado para ser transportado em um veículo rodoviário 
cujo chassis, juntamente com a armação inferior da carroçaria, é especialmente 
adaptado para tal fim. O termo também cobre caixas móveis, que são compartimentos 
de carga projetados especialmente para o transporte combinado por via rodoviária e 
ferroviária.

 
0.1. j) i)         A expressão “parcialmente fechado”, conforme aplicada aos equipamentos no artigo 

1º, subparágrafo (j)(i), está relacionada a equipamentos que consistem, em geral, de 
um assoalho e de uma superestrutura delimitando um espaço de carga equivalente 
àquele de um contêiner fechado. A superestrutura é geralmente feita de partes de metal
que formam a estrutura de um contêiner. Contêineres desse tipo também poderão ter 
uma ou mais paredes laterais ou frontais. Em alguns casos, há apenas um teto preso ao 
assoalho por pilares. Tal tipo de contêiner é utilizado em especial para o transporte de 
mercadorias volumosas (automóveis, por exemplo).

 
0.2              Artigo 2º

 
0.2-1             O artigo 2º prevê que uma operação de transporte ao abrigo de uma caderneta TIR 

poderá começar e terminar no mesmo país sob a condição de que parte do trajeto seja 
realizada em território estrangeiro. Em tais casos, nada impede que as autoridades 
aduaneiras do país de partida exijam, além da caderneta TIR, um documento nacional 
a fim de assegurar a reimportação das mercadorias isentas de imposto de importação. 
Contudo, é recomendado que autoridades aduaneiras não insistam no uso de tal 
documento, mas aceitem, em seu lugar, um endosso apropriado na caderneta TIR.

 
0.2-2             As disposições deste artigo permitem o transporte de mercadorias ao abrigo de uma 

caderneta TIR quando apenas parte do trajeto é realizada por via rodoviária. Não se 
especifica qual parte do trajeto deve ser realizada por via rodoviária, bastando que isso
ocorra em algum momento entre o início e o fim do transporte TIR. Contudo, pode 
acontecer de, por motivos não previstos de natureza comercial ou acidental, nenhuma 
parte do trajeto poder ser realizada por via rodoviária, apesar das intenções do 
remetente no início do trajeto. Em tais casos excepcionais, as Partes Contratantes 
deverão, mesmo assim, aceitar a caderneta TIR, e a responsabilidade das associações 
garantidoras deverá permanecer em vigor.

 
0.3              Artigo 3º

 
0.3 a) iii)    As disposições do Artigo 3 (a) (iii) não abrangem carros de passeio (código SH 8703) 

viajando por seus próprios meios. Contudo, os carros de passeio poderão ser 
transportados sob o procedimento TIR caso sejam transportados por meio de outros 
veículos, conforme mencionado nos subparágrafos (a) (i) e (a) (ii) do Artigo 3º.

 
 

0.5              Artigo 5º *C
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         Este artigo não exclui o direito de realização de verificações pontuais das mercadorias, 

porém enfatiza que tais verificações devem ser bastante limitadas em número. O 
procedimento internacional da caderneta TIR proporciona, de fato, proteção maior que
aquela fornecida pelos procedimentos nacionais. Primeiramente, as informações a 
respeito da caderneta TIR referentes às mercadorias devem corresponder às 
informações fornecidas nos documentos aduaneiros que possam ser exigidos no país 
de partida. Além disso, os países de trânsito e de destino recebem proteção pelos 
controles que são realizados na partida e que são certificados pelas autoridades 
aduaneiras na alfândega de partida. (ver nota sobre o artigo 19 abaixo).

 

0.6              Artigo 6º

 
0.6.2           Parágrafo 2º

 
  Segundo as disposições deste parágrafo, as autoridades aduaneiras de uma Parte 

Contratante poderão autorizar mais de uma associação, cada qual poderá incorrer em 
responsabilidade resultante de operações realizadas sob a égide das cadernetas 
emitidas por ela ou por suas associações correspondentes.

 

0.6.2 bis         
  A relação entre uma organização internacional e suas associações membros deverá ser 

definida em acordos escritos sobre o funcionamento do sistema internacional de 
garantia.

 

0.6.2 bis-2
  A autorização concedida em conformidade com Artigo 6.2bis deverá ser refletida em 

um acordo escrito entre a UNECE e a Organização Internacional. O acordo deverá 
estipular que a Organização Internacional deverá cumprir as disposições relevantes da 
Convenção, deverá respeitar as competências das Partes Contratantes da Convenção e 
deverá cumprir as decisões do Comitê Administrativo e os pedidos do Conselho 
Executivo TIR. Por meio da assinatura do acordo, a Organização Internacional 
confirma que aceita as responsabilidades impostas pela habilitação. O acordo também 
deverá reger as responsabilidades da Organização Internacional estabelecidas no 
Anexo 8, Artigo 10 (b), caso a impressão e a distribuição centralizadas das Cadernetas 
TIR sejam executadas pela organização internacional mencionada acima. O acordo 
deverá ser adotado pelo Comitê Administrativo.

 

 

0.8              Artigo 8º
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0.8.1 bis.6

 
O Comitê poderá solicitar que os serviços competentes das Nações Unidas realizem o 

exame adicional. O Comitê poderá, alternativamente, decidir contratar um auditor 
independente externo e determinar que o Conselho Executivo TIR prepare os termos de 
referência da auditoria, com base no objeto e propósito da auditoria conforme determinados 
pelo Comitê. Os termos de referência deverão ser aprovados pelo Comitê. O exame 
adicional realizado por um auditor independente externo resultará em um relatório e em uma
carta administrativa que deverá ser submetida ao Comitê. Nesse caso, o custo financeiro da 
contratação de um auditor independente externo, incluindo o procedimento de contratação 
relacionado, será incorrido pelo orçamento do Conselho Executivo TIR.

 
 

0.8.2           Parágrafo 2º
 
As disposições deste parágrafo deverão ser aplicáveis onde, no caso de irregularidades 

do tipo previsto no artigo 8º, parágrafo 1º, as leis e regulamentos de uma Parte Contratante 
prevejam o pagamento de outras quantias além das tarifas e dos impostos de importação ou 
de exportação, tais como multas administrativas ou outras sanções pecuniárias. Contudo, 
as quantias a pagar não deverão exceder o valor das tarifas e dos impostos de 
importação ou de exportação que seriam devidos caso as mercadorias houvessem 
sido importadas ou exportadas em conformidade com as disposições aduaneiras 
pertinentes, valor ao qual seriam acrescidos eventuais juros de mora.

 

 
0.8.3           Parágrafo 3º

 
Recomenda-se às Partes Contratantes que limitem a uma quantia correspondente a cem 

mil euros por caderneta TIR o valor máximo que poderá ser demandado da associação 
garantidora. Recomenda-se às Partes Contratantes que aumentem o montante máximo 
eventualmente exigível às associações garantes para uma importância equivalente a 400 000 
euros em relação ao transporte de álcool e de tabaco descritos a seguir e que excedam os 
limiares abaixo indicados:

 
1) Álcool etílico não desnaturado de teor alcoólico igual ou superior a 80 % (código 

SH:22.07.10);
 
2) Álcool etílico não desnaturado de teor alcoólico inferior a 80 %; aguardentes, licores 

e outras bebidas destiladas; preparações alcoólicas compostas dos tipos utilizados para a 
produção de bebidas (código SH: 22.08); Charutos (incluídos os de ponta cortada) e 
cigarrilhas, contendo tabaco (código SH;
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3) Charutos (incluídos os de ponta cortada) e cigarrilhas, contendo tabaco (código SH 
24.02.10);

 
4) Cigarros contendo tabaco (código SH: 24.02.20);
 
5) Tabaco para fumar, mesmo contendo sucedâneos de tabaco em qualquer proporção 

(código SH: 24.03.11 e 24.03.19 (ECE/TRANS/WP.30/AC.2/113, para. 35).
 
Recomenda-se limitar o montante máximo eventualmente exigível às associações 

garantes a uma importância equivalente a 50 000 dólares dos E.U.A. para as categorias de 
tabaco e de álcool acima definidas que não excedam as seguintes quantidades:

1) 300 litros
2) 500 litros
3) 40 000 unidades
4) 70 000 unidades
5) 100 quilogramas.
As quantidades exatas em litros, unidades e quilogramas das categorias de álcool e de 

tabaco acima descritas devem ser indicadas no manifesto da caderneta TIR.
 

0.8.5         Parágrafo 5º
 
Se uma demanda de pagamento for apresentada à associação garantidora com relação a 

mercadorias não listadas na Caderneta TIR, a administração interessada deverá indicar os 
fatos que basearam a conclusão de que as mercadorias estavam no compartimento lacrado 
do veículo rodoviário ou no contêiner lacrado.

 

 
0.8.6           Parágrafo 6º

 
1. Na ausência  de  informações  na  caderneta  TIR suficientemente  detalhadas  para  permitir

cobranças  sobre  as  mercadorias  a  serem  determinadas,  as  partes  interessadas  poderão
apresentar evidências de sua natureza exata.

 
2. Caso não seja apresentada nenhuma evidência, tarifas e impostos serão cobrados, não em

uma  taxa  fixa  não  relacionada  à  natureza  das  mercadorias,  mas  na  taxa  mais  elevada
aplicável ao tipo de mercadorias cobertas pelas informações na caderneta TIR.
 

 
0.10-1         Artigo 10

 
O certificado de finalização da operação  TIR será considerado como tendo sido obtido 

de maneira imprópria ou fraudulenta quando a operação TIR houver sido realizada por meio 
de compartimentos ou contêineres de carga adaptados para fins fraudulentos, ou quando más *C
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práticas tais como o uso de documentos falsos ou imprecisos, substituição de mercadorias, 
adulteração de lacres aduaneiros etc., tenham sido descobertas, ou quando o certificado 
houver sido obtido por outros meios ilícitos.

 

0.10-2         A expressão “ou não tenha ocorrido a terminação” inclui aquelas situações 
nas quais o certificado de terminação foi falsificado.

 
0.11            Artigo 11
 
0.11-1         O método de notificação por escrito fica a critério da legislação nacional.
 
0.11-2         Os esforços a serem envidados pelas autoridades competentes para exigir o 
pagamento da pessoa ou das pessoas responsáveis deverá incluir, no mínimo, o envio da
demanda de pagamento ao titular da Caderneta TIR para o endereço indicado na 
Caderneta TIR ou à pessoa ou às pessoas responsáveis, se distinto, estabelecidas em 
conformidade com a legislação nacional. A demanda de pagamento ao titular da 
Caderneta TIR poderá ser combinado com a notificação mencionada no parágrafo 1 (a) 
deste Artigo.

 
 0.11-3-1     Ao decidir desembaraçar ou não as mercadorias ou o veículo, as 
autoridades competentes não deverão, quando houver outros meios legais para proteger 
os interesses pelos quais são responsáveis, ser influenciadas pelo fato de a associação 
garantidora ser responsabilizável pelo pagamento de taxas, impostos e juros de mora 
devidos pelo titular da Caderneta.
 

0.11-3-2      As autoridades competentes poderão informar à associação garantidora que 
foram iniciados procedimentos administrativos ou judiciais relativos à obrigação de 
pagamento. Em qualquer hipótese, as autoridades competentes deverão informar a 
associação garantidora sobre tais procedimentos, que poderão ser encerrados após o 
limite de dois anos antes de que tal limite expire.(?)

0.11-4         Caso a associação garantidora seja demandada,  em conformidade com o 
procedimento estabelecido neste Artigo, a pagar as quantias mencionadas no Artigo 8, 
parágrafos 1 e 2, e não o faça dentro do prazo de três meses prescrito pela Convenção, 
as autoridades competentes poderão exigir o pagamento das quantias em questão com 
base nas normas nacionais, pois tratar-se-ia do descumprimento de um contrato de 
garantia celebrado pela associação garantidora de acordo com a lei nacional. O limite 
temporal também se aplica na hipótese de a associação garantidora, mediante o 
recebimento da demanda, consultar a organização internacional mencionada no Artigo 
6, parágrafo 2, a respeito de sua posição com relação à demanda.

 
0.15            Artigo 15
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Certas dificuldades poderão surgir no caso de veículos não sujeitos a registro, como, em
alguns países, reboques ou semirreboques, quando documentos aduaneiros não são 
necessários para admissão temporária. Nesse caso, as disposições do artigo 15 poderão ser 
observadas, ao mesmo tempo em que é assegurada a proteção para as autoridades aduaneiras
por meio do registro das caracetrísticas de tais veículos (fabricação e números) nos 
comprovantes 1 e 2 da caderneta TIR utilizada pelos países interessados e nos canhotos 
correspondentes.

 

 
0.17            Artigo 17

 
0.17-1         A disposição segundo a qual o manifesto de mercadorias coberto pela 
caderneta TIR deverá indicar separadamente o conteúdo de cada veículo de uma 
combinação de veículos, ou de cada contêiner, destina-se apenas a simplificar a 
inspeção aduaneira do conteúdo de cada veículo ou contêiner. Tal disposição, portanto, 
não deverá ser interpretada de forma tão rígida que cada variação entre o conteúdo de 
fato de um veículo ou contêiner e o conteúdo desse veículo ou contêiner, conforme 
indicado no manifesto, seja considerada uma violação das disposições da Convenção.
 

       Caso a transportadora possa convencer as autoridades competentes de que, malgrado tal 
variação, todos as mercadorias indicadas no manifesto correspondem ao total de 
mercadorias carregadas na combinação de veículos ou em todos os contêineres 
abrangidos pela caderneta TIR, o que normalmente não vdeverá ser considerado uma 
violação das normas aduaneiras.
 
0.17-2         No caso de mudanças domésticas, o procedimento estabelecido no 
parágrafo 10(c) das Regras para a utilização da caderneta TIR poderá ser aplicado, caso 
a lista de artigos envolvidos seja razoavelmente condensada.
 
0.18            Artigo 18

 
0.18-1         É essencial para o bom funcionamento do procedimento TIR que as 
autoridades aduaneiras de um país se recusem a designar uma unidade aduaneira de 
saída como unidade aduaneira de destino para uma operação de transporte cujo destino 
é um país vizinho quando tal país também seja uma Parte Contratante desta Convenção, 
a menos que haja circunstâncias especiais que justifiquem a solicitação.

 
0.18-2         1.  As mercadorias devem ser carregadas de modo que a remessa a ser 
descarregada no primeiro ponto de descarga possa ser retirada do veículo ou do 
contêiner sem que seja necessário descarregar a outra remessa ou remessas de 
mercadorias a serem descarregadas nos outros pontos de descarga.
 
2.  Quando uma operação de transporte envolver descarga em mais de uma unidade, é 
necessário que, após a descarga parcial, seja feito um registro no campo 12 de todos os *C
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manifestos restantes da caderneta TIR e, ao mesmo tempo, seja realizado outro registro 
nos comprovantes restantes e nos respectivos canhotos, para que novos lacres sejam 
apostos.
 
0.18.3         As Partes Contratantes devem tornar disponíveis ao público informações 
sobre essas limitações e informar o Conselho Executivo TIR, inclusive por meio da 
devida utilização de aplicativos eletrônicos desenvolvidos para tal fim pelo secretariado 
TIR sob a supervisão do Conselho Executivo TIR.

 
0.19            Artigo 19
 
A exigência de que a unidade aduaneira de partida verifique a precisão do manifesto de 

mercadorias implica a necessidade de verificar, ao menos, se os dados do manifesto de 
mercadorias correspondem aos dos documentos de exportação e de transporte ou de outros 
documentos comerciais relativos às mercadorias; a unidade aduaneira de partida também 
poderá ter que examinar as mercadorias.

 
A unidade aduaneira de partida também deverá, antes de apor os lacres, verificar a 

condição do veículo rodoviário ou contêiner e, no caso de veículos lonados ou contêineres, a
condição das lonas e dos fechos da lona, pois tais equipamentos não estão inclusos no 
certificado de aprovação.
 

0.20            Artigo 20
 

Na fixação de prazos para o transporte de mercadorias dentro de seu território, as 
autoridades aduaneiras deverão também levar em consideração, entre outros, quaisquer 
normas especiais a que as transportadoras estão sujeitas, especialmente regulamentos 
relativos ao horário comercial e aos períodos de repouso obrigatórios para motoristas de 
veículos rodoviários. Recomenda-se que tais autoridades exercitem seu direito de prescrever 
uma rota apenas quando considerarem essencial.

 
0.21            Artigo 21
 

0.21-1                As disposições deste artigo não restringem o direito de as autoridades aduaneiras 
examinarem todas as partes de um veículo, além do compartimento de carga 
lacrado.

 
0.21-2                A unidade aduaneira de entrada poderá enviar de voltao transporte à unidade 

aduaneira de saída do país adjacente caso verifique que aquela unidade aduaneira 
não o liberou, ou que a liberação não foi concedida de forma adequada. Nesses 
casos, a unidade aduaneira de entrada insere uma nota na caderneta TIR para a 
unidade aduaneira de saída em questão.
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0.21-3                Se, durante a inspeção, as autoridades aduaneiras retirarem amostras de 
mercadorias, tais autoridades deverão incluir uma nota no manifesto de mercadorias
da caderneta TIR indicando as características detalhadas das mercadorias retiradas.

 
  0.28-1         Artigo 28

 
 

     A utilização da caderneta TIR deve se restringir à função a que se destina, a saber, a 
operação de trânsito. A caderneta TIR não deverá, por exemplo, ser utilizada para 
abranger o armazenamento de mercadorias sob controle aduaneiro no destino.
 

0.28-2         O Presente Artigo prevê que o fim de uma operação TIR ocorre quando as 
mercadorias ficam sujeitas a outro procedimento aduaneiro ou a outro sistema de 
controle aduaneiro. Tal inclui o desembaraço de mercadorias para uso doméstico (de 
forma total ou condicional), a transferência através da fronteira para um terceiro país 
(exportação), ou para uma zona franca, ou o armazenamento das mercadorias em um 
local aprovado pelas autoridades aduaneiras enquanto aguarda a declaração para outro 
procedimento aduaneiro.

 
0.29            Artigo 29
 

Nenhum certificado de aprovação é necessário para veículos rodoviários ou 
contêineres que transportam mercadorias pesadas ou volumosas. No entanto, é de 
responsabilidade da unidade aduaneira de partida assegurar que os demais requisitos 
previstos neste artigo para este tipo de transporte sejam observados. As unidades aduaneiras 
de outras Partes Contratantes deverão aceitar a decisão da unidade aduaneira de partida a 
menos que, em sua opinião, haja um claro  conflito com as disposições do artigo 29.

 

0.38             Artigo 38

 

0.38-2.        Parágrafo 2º

 
O dispositivo legal para notificar o Conselho Executivo TIR que uma pessoa foi 

temporária ou permanentemente excluída da operação da Convenção deverá ser cumprido 
por meio da devida utilização de aplicativos eletrônicos desenvolvidos para tal fim pelo 
secretariado TIR sob a supervisão do Conselho Executivo TIR.

 
 

0.39            Artigo 39
 

A expressão “erros cometidos por negligência” deve ser entendida como atos que, 
embora não cometidos deliberadamente e com pleno conhecimento dos fatos, se devem à *C
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não tomada de medidas razoáveis e necessárias para assegurar a precisão dos fatos em 
qualquer caso específico.

 

0.42     bis             Artigo 42     bis  :

 
O termo “imediatamente” no Artigo 42 bis deve ser entendido como significando 

que as medidas nacionais que possam afetar a implementação da Convenção TIR e/ou o 
funcionamento do sistema TIR deveriam ser comunicadas por escrito ao Conselho 
Executivo TIR (CETIR) o mais rápido possível e, se possível, antes de sua entrada em vigor,
de modo a permitir que o CETIR desempenhe de forma eficiente as suas funções de 
supervisão e cumpra sua responsabilidade de examinar a medida com relação a sua 
conformidade com a Convenção TIR, em conformidade com o Artigo 42 bis e de seus 
Termos de Referência, conforme estabelecido no Anexo 8 da Convenção TIR.

 
0.45            Artigo 45
 
0.45-1         A disposição legal de publicar a lista de unidades aduaneiras de partida, 
unidades aduaneiras de trânsito e unidades aduaneiras de destino aprovadas para realizar
operações TIR também é considerada cumprida por meio da devida utilização de 
aplicativos eletrônicos desenvolvidos para tal fim pelo secretariado TIR sob a 
supervisão do Conselho Executivo TIR.
 
0.45-2         Recomenda-se às Partes Contratantes que disponibilizem o maior número 
possível de unidades aduaneiras, tanto no interior quanto na fronteira, para tratar das 
operações TIR.

 
0.49            Artigo 49
 

Partes Contratantes podem conceder, em linha com a legislação nacional, a pessoas 
devidamente autorizadas, maiores facilidades na aplicação das disposições da Convenção. 
As condições estabelecidas pelas autoridades competentes ao conceder tais facilidades 
deveriam, ao menos, incluir o uso de tecnologias de informação e comunicação para 
assegurar a boa condução do procedimento TIR, a isenção de apresentar mercadorias, 
veículo rodoviário, combinação de veículos ou o contêiner com a caderneta TIR na unidade 
aduaneira de partida ou destino, bem como instruções para que pessoas devidamente 
autorizadas cumpram deveres específicos atribuídos pela Convenção TIR a autoridades 
aduaneiras, tais como, especificamente, o preenchimento e a aposição de carimbo na 
caderneta TIR e a aposição e verificação de lacres aduaneiros. Pessoas devidamente 
autorizadas a que se tenham concedido qualquer maior facilidade devem estabelecer um 
sistema de guarda de registros, habilitando autoridades aduaneiras a realizar controles 
aduaneiros efetivos, bem como supervisionar o procedimento e realizar controles aleatórios. 
Maiores facilidades deveriam ser concedidas sem prejuízo das responsabilidades dos 
titulares de cadernetas TIR como disposto no Artigo 11, parágrafo 2 da Convenção.
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1.                       ANEXO 1
 

1.10 c)               Regras relativas à utilização da caderneta TIR

 
Listas de cargas anexadas ao manifesto de mercadorias
 
O nº 10 c) das regras relativas à utilização da caderneta TIR permite o uso de listas 

de carga como anexo da caderneta TIR mesmo quando haveria espaço suficiente no 
manifesto para inserir todos as mercadorias  transportadas. Contudo, isso é permitido apenas
se as listas de carga contiverem todos os detalhes exigidos pelo manifesto de mercadorias 
em forma legível e reconhecível e se todas as outras disposições da Norma 10 c) forem 
cumpridas.

 
 

2                        ANEXO 2
 
2.2                     Artigo 2º
 
2.2.1 (a)             Subparágrafo 1 a) – Montagem das partes constituintes

 
a. Quando dispositivos de união (rebites, parafusos, pinos e porcas, etc.) forem utilizados, um

número  suficiente  desses  dispositivos  deve  ser  inserido  de  fora,  atravessar  as  partes
constituintes  montadas,  projetar-se  para  dentro  e  ser  firmemente  fixados  (por  exemplo,
rebitados,  soldados,  prendidos  por  bucha ou aparafusados  e  estampados  ou  soldados  na
porca).  Entretanto,  rebites  convencionais  (por  exemplo,  rebites  cuja  colocação  requer  o
manuseio  de ambos os lados  da montagem das partes  constituintes)  também podem ser
inseridos a partir do interior.

 
Não obstante o disposto acima, o assoalho dos compartimentos de carga pode ser 
fixado por meio de parafusos auto-roscantes, de rebites autoperfuradores ou de 
rebites introduzidos por meio de uma carga explosiva ou de alfinetes introduzidos 
pneumaticamente, colocados a partir do interior e que atravessem em ângulos 
retos o pavimento e as travessas metálicas inferiores, contanto que, salvo no caso 
de parafusos auto-roscantes, as extremidades de alguns deles sejam cravadas na 
parte exterior da travessa ou a ela soldadas.

 
b. A autoridade competente deverá determinar quais dispositivos de junção e quantos deles

devem  atender  às  exigências  do  subparágrafo  a)  desta  nota  explicativa;  devem  fazê-lo
certificando-se  de  que  as  partes  constituintes  montadas  não  podem  ser  deslocadas  e
substituídas sem deixar vestígios óbvios. A escolha e a colocação de outros dispositivos de
união não estão sujeitas a qualquer restrição.

 

c. Os dispositivos de união que podem ser removidos e substituídos de um lado sem deixar
vestígios óbvios, ou seja, sem exigir o manuseio de ambos os lados das partes constituintes a
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serem  montadas,  não  devem  ser  permitidos  nos  termos  do  subparágrafo  a)  desta  nota.
Exemplos desses dispositivos são rebites de expansão, rebites cegos e similares.

 

d. Os métodos de montagem descritos acima serão aplicados a veículos especiais, por exemplo,
veículos  isotérmicos,  veículos  refrigerados  e  veículos-tanque,  à  medida  que  não  sejam
incompatíveis  com  as  exigências  técnicas  que  esses  veículos  devem  atender  para  sua
utilização. Quando, devido a motivos técnicos, não for praticável fixar as partes da maneira
descrita no subparágrafo (a) desta nota, as partes constituintes podem ser unidas por meio
dos dispositivos  mencionados  no subparágrafo  (c)  desta  nota,  desde que  os  dispositivos
utilizados na face interna da parede não sejam acessíveis pelo exterior.

 
2.2.1 (b)      Subparágrafo 1 (b) – Portas e outros sistemas de fechamento

 
 (a)    O dispositivo utilizado para a aposição dos lacres aduaneiros deverá:

 
 (i)     ser fixado por soldagem ou por, no mínimo, dois dispositivos de 
união, de acordo com o subparágrafo (a) da nota explicativa 2.2.1 (a); ou

 
 (ii)    ser projetado de modo que, quando o compartimento de carga for 
fechado e lacrado, o dispositivo não possa ser removido sem deixar 
vestígios óbvios.

 

Também deve:

 
 (iii)   ter orifícios de no mínimo 11 mm de diâmetro ou ranhuras de no 
mínimo 11 mm de comprimento por 3 mm de largura, e

 
 (iv)   oferecer a mesma segurança independentemente do tipo de lacre 
utilizado.

 
 (b)    Dobradiças de topo, dobradiças de cinta, pinos de dobradiça e outros 
dispositivos para pendurar portas e afins devem ser fixados em conformidade com
as exigências dos subparágrafos (a) (i) e (ii) desta nota. Ademais, os diversos 
componentes de tais dispositivos (por exemplo, placas de dobradiça, pinos ou 
articulações), contanto que sejam necessários para assegurar a segurança 
aduaneira do compartimento de carga, deverão ser ajustados de maneira que não 
possam ser removidos ou desmontados quando o compartimento de carga estiver 
fechado e lacrado sem que deixem vestígios óbvios (ver esboço nr.1).
 
Contudo, quando esse dispositivo não for acessível do exterior, será suficiente se, 
quando a porta ou afins tiver sido fechada e selada, não puder ser destacado da 
dobradiça ou de um dispositivo semelhante sem deixar vestígios óbvios. Quando 
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uma porta ou dispositivo de fechamento tiver mais de duas dobradiças, apenas as 
duas dobradiças mais próximas das extremidades da porta precisam ser fixadas em
conformidade com as exigências do subparágrafo (a) (i) e (ii) acima.

 
(c)     Excepcionalmente, no caso de veículos com compartimentos de carga com 
isolamento, o dispositivo de lacres aduaneiros, as dobradiças e quaisquer 
acessórios, cuja remoção daria acesso à parte interna do compartimento de carga 
ou a espaços nos quais mercadorias poderiam ser escondidas, poderá ser aposto 
nas portas de tais compartimentos de carga por meio dos seguintes sistemas:

 
i. Parafusos de fixação que são inseridos do exterior para o interior, mas que de outra forma

não atendem aos requisitos   da Nota Explicativa 2.2.1 (a), subparágrafo (a) acima, com a
condição de que:

 
- as caudas dos parafusos de fixação sejam fixadas em uma placa de 
vazamento ou dispositivo semelhante instalado atrás da camada ou das
camadas externas da estrutura da porta; e

 
- as cabeças do número apropriado de parafusos de fixação sejam 
soldadas ao dispositivo de lacre aduaneiro, dobradiças etc., de forma 
que fiquem completamente deformadas e que os parafusos de fixação 
não possam ser removidos sem deixar sinais visíveis de violação (vide
esboço nº 1 apenso a este anexo).

 
ii. Um dispositivo de fixação que é inserido do exterior para o interios da estrutura da porta de

isolamento, com a condição de que:

 
- o pino de fixação e o anel de fixação do dispositivo sejam montados 
por ferramentas pneumáticas ou hidráulicas e fixados atrás de uma 
placa ou dispositivo semelhante instalado entre a camada externa da 
estrutura da porta e o isolamento; e

 
- a cabeça do pino de fixação não fique acessível pela parte interna do 
compartimento de carga; e

 
- um número suficiente de anéis e pinos de fixação sejam soldados uns
aos outros e os dispositivos não possam ser removidos sem deixar 
sinais visíveis de violação (vide esboço nº 5 apenso a este anexo).

 
O termo “compartimento de carga com isolamento” inclui compartimentos de 
carga refrigerados e com isolamento térmico.
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(d)     Os veículos que possuem um grande número de dispositivos para fechar, 
como válvulas, válvulas reguladoras, tampas de inspeção, flanges e similares 
devem ser projetados de forma a manter o menor número possível de lacres 
aduaneiros. Para isso, os dispositivos próximos devem ser interligados por um 
dispositivo comum com exigência de apenas um lacre aduaneiro, ou devem ser 
munidos de uma tampa que atenda à mesma finalidade.

 
(e)     Os veículos com tetos deslizantes devem ser construídos de maneira a 
permitir vedação com um número mínimo de lacres aduaneiros.
 
(f)     Nos casos em que mais de um lacre aduaneiro seja requerido para a selagem 
aduaneira segura, a quantidade de tais lacres deverá ser indicada no Certificado de
Aprovação sob o ponto 5 (Anexo 4 da Convenção TIR, 1975). Esboços ou 
fotografias do veículo rodoviário deverão ser anexados ao Certificado de 
Aprovação exibindo a localização exata dos lacres aduaneiros.
 

 
2.2.1 (c)-1   Subparágrafo 1 (c) – Aberturas de ventilação

 
a. A maior dimensão das aberturas de ventilação não deve, em princípio, exceder 400 mm.

 
b. As  aberturas  que  permitam  o  acesso  direto  ao  compartimento  de  carga  deverão  ser

obstruídas:
 

(i)    por meio de telas metálicas ou placas metálicas perfuradas (dimensão 
máxima dos orifícios deve ser de 3 mm em ambos os casos) e protegidas por uma 
rede metálica soldada (dimensão máxima das malhas deve ser de 10 mm); ou

 

(ii)   por uma única placa metálica perfurada de solidez suficiente (dimensão 
máxima dos orifícios deve ser de 3 mm; espessura da placa deve ser de ao menos 
1 mm).

 
Ver o esboço nº 1 no presente anexo.

 
c. As aberturas que não permitam o acesso direto ao compartimento de carga (por exemplo,

por  meio  de  sistemas  em  cotovelo  ou  chicanas)  deverão  ser  munidas  dos  dispositivos
mencionados  no  subparágrafo  (b),  no  entanto,  as  dimensões  dos  orifícios  e  das  malhas
poderão ser de até  10 mm (para a malha metálica ou placa metálica) e 20 mm (para a rede
metálica).
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d. Quando aberturas  são feitas  em lonas,  os  dispositivos  mencionados no subparágrafo  (b)
desta nota devem ser, em princípio, prescritos. Entretanto, dispositivos de bloqueio na forma
de placas metálicas perfuradas instaladas na parte externa, e telas metálicas ou outras telas
instaladas na parte interna, serão permitidos.

 

e. Dispositivos não metálicos idênticos poderão ser permitidos desde que os orifícios tenham
as dimensões necessárias e que o material usado seja forte o suficiente para evitar que os
orifícios  sejam consideravelmente  alargados  sem dano visível.  Além disso,  não  se deve
substituir o dispositivo de ventilação por apenas um dos lados da lona.

 
f.  A  abertura  de  ventilação  poderá  estar  equipada  com  um  dispositivo  de  proteção.  Tal

dispositivo  deverá  ser  fixado  ao  lona  de  maneira  que  permita  a  inspeção  aduaneira  da
abertura. O dispositivo de proteção deverá ser fixado ao lona a uma distância de não menos
que 5 cm da tela da abertura de ventilação.

 
2.2.1 c)-2    Subparágrafo 1 (c) – Aberturas de drenagem

 
a. A dimensão máxima das aberturas de drenagem não deverá, em princípio, exceder 35 mm.

 
b. Aberturas que permitam acesso direto ao compartimento de carga deverão ser munidas dos

dispositivos descritos no subparágrafo (b) da nota explicativa 2.2.1 (c)-l para aberturas de
ventilação.

 

c. Quando aberturas de drenagem não permitirem acesso direto ao compartimento de carga, os
dispositivos mencionados no subparágrafo (b) desta nota não serão exigidos, sob a condição
de que as aberturas serão munidas de um sistema de chicanas confiável facilmente acessível
do interior do compartimento de carga.

 

2.2.3           Parágrafo 3 - Vidros de segurança
 

Os vidros deverão ser considerados vidros de segurança se não houver risco de serem 
destruídos como resultado de qualquer fator que ocorre normalmente nas condições 
normais de uso de um veículo. Os vidros deverão conter uma marca que os caracterizem
como vidros de segurança.

 
2.3              Artigo 3º
 

1. Parágrafo 3º – Lonas feitas de diversas peças  

 
a. As diversas peças que constituem uma lona poderão ser feitas de diferentes materiais em

conformidade com as disposições do anexo 2, artigo 3º, parágrafo 2º. *C
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b. Qualquer  disposição  das  peças  que  garanta  segurança  adequadamente  será  permitida  na

composição da lona, sob a condição de que as peças sejam montadas em conformidade com
as exigências do anexo 2, artigo 3º.

 
2.3.6 a) -1   Subparágrafo 6 (a) – Veículos com argolas corrediças

 
Argolas de fixação de metal que deslizam em barras metálicas fixas aos veículos são 
aceitáveis para os fins deste parágrafo (veja o desenho nº 2 anexado ao presente anexo), 
desde que:

 
a. as barras são apostas ao veículo com espaçamentos de no máximo 60 cm e de maneira que

não possam ser removidas e substituídas sem deixar traços visíveis;
 

b. as argolas são duplas ou equipadas com uma barra central e feitas em uma única peça sem o
uso de soldagem; e

 
c. a lona é fixada ao veículo atendendo estritamente às condições estabelecidas no anexo 2,

artigo 1º (a) desta Convenção.
 

2.3.6 (a) – 2 Subparágrafo 6º (a) – Veículos com argolas giratórias

 
Argolas giratórias de metal, cada qual girando numa braçadeira metálica afixada ao 
veículo são aceitáveis para os fins deste parágrafo (veja o esboço nº 2a anexado ao 
presente anexo), contanto que:

 
a. cada braçadeira esteja afixada ao veículo de tal modo que não possa ser retirada e reposta 

sem deixar vestígios evidentes e
 

b. a mola sob cada braçadeira esteja completamente protegida por uma tampa metálica em
forma de sino.

 
2.3.6 (b)      Subparágrafo 6 (b) – Lonas permanentemente fixadas

 
Quando um ou mais extremidades da lona estiverem permanentemente fixadas ao corpo 
do veículo, a lona será mantida no lugar por uma ou mais tiras de metal ou outro 
material adequado fixado ao corpo do veículo por dispositivos de união atendendo às 
exigências do subparágrafo (a) da nota 2.2.1 (a) deste anexo.
 

2.3.8.         Parágrafo 8º – Espaços entre os anéis e entre os ilhoses
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Intervalos superiores a 200 mm, mas que não ultrapassem 300 mm, são aceitáveis sobre 
os montantes caso as argolas estejam recuadas nos painéis laterais e os ilhoses sejam 
ovais e pequenos o suficiente para passar pelas argolas. (Emenda nr. 1, de 1/8/1979)

 
2.3.11 (a)-1     Subparágrafo 11 (a) – Abas de tensão das lonas

 
As lonas de muitos veículos são munidas exteriormente de uma aba horizontal 
trespassada por ilhoses que correm ao longo da lateral do veículo. Essas abas, 
conhecidas como abas de tensão, são usadas para esticar a lona por meio de cordas de 
tensionamento ou dispositivos semelhantes. Essas abas foram usadas para ocultar cortes 
horizontais feitos nas lonas proporcionando acesso inadequado às mercadorias 
transportadas no veículo. É dessa forma recomendado que o uso das abas desse tipo não 
seja permitido. Os seguintes dispositivos poderão ser utilizados em vez disso:

 
a. abas de tensão de modelo semelhante fixadas no interior da lona; ou

 
b. pequenas abas individuais, cada uma trespassada por um ilhós fixado na superfície externa

da lona, e espaçadas a distâncias que permitirão um esticamento adequado da lona.

 
Por outro lado, será possível, em alguns casos, evitar o uso de abas de tensão em lonas.

 
2.3.11 (c)    Subparágrafo 11 (c) – Tiras das lonas

 
2.3.11 (a)-2          Os seguintes materiais são considerados adequados para a 
confecção das tiras:

 
a. couro;

 
b. matérias têxteis não extensíveis, incluindo tecidos com cobertura plástica ou emborrachados,

desde que esses materiais não possam, uma vez rompidos, ser soldados ou reconstituídos
sem deixar traços visíveis. Adicionalmente,  o material  plástico utilizado para cobrir tiras
será transparente e terá superfície lisa.

 
2.3.11 (a)-3          O dispositivo apresentado no esboço nº 3 anexado neste anexo 
atende às exigências da última parte do anexo 2, artigo 3º, parágrafo 11. Ele 
também atende às exigências do anexo 2, artigo 3º, parágrafo 6º.

 
3. ANEXO 3

 
3.0.17         Procedimento de aprovação
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1.  O anexo 3 estabelece que as autoridades competentes de uma Parte Contratante 
poderão emitir um certificado de aprovação com relação a um veículo construído dentro
de seu território e que nenhum procedimento de aprovação adicional será aplicado com 
relação a esse veículo no país em que ele está registrado ou, conforme o caso, onde 
reside o proprietário.

 
2.  Essas disposições não pretendem restringir o direito das autoridades competentes da 
Parte Contratante onde o veículo está registrado ou onde reside o proprietário para 
exigir a apresentação desse certificado de aprovação na importação ou 
subsequentemente para fins relacionados ao registro ou controle do veículo ou 
exigências legais semelhantes.

 
3.0.20         Procedimento de quitação do certificado de aprovação

 
Quando uma quitação com relação a defeitos tiver de ser cancelado após o veículo ter 
sido reparado a um estado satisfatório, basta declarar, no item nº 11, previsto para esse 
fim, “Defeitos reparados” seguido do nome, assinatura e carimbo da autoridade 
competente interessada.
 

 

8.                ANEXO 8

 

8.1.             Artigo 1-A

 

8.1-A.6.      N.6

 
O Comitê poderá solicitar os serviços competentes das Nações Unidas para realizar os 
exames adicionais. O Comitê poderá, alternativamente, decidir contratar um auditor 
externo independente e mandatar o Conselho Executivo TIR para preparar os termos de 
referência da auditoria, com base no objeto e finalidade da auditoria, tal como 
determinado pelo Comitê. Os termos de referência devem ser aprovados pelo Comitê. 
Dos exames adicionais realizados por um auditor externo independente deverá resultar 
um relatório e uma carta de recomendações a ser submetida ao Comitê. Nesse caso, o 
custo financeiro da contratação de um auditor externo independente, incluindo os 
respetivos procedimentos de adjudicação, deve ser coberto pelo orçamento do Conselho 
Executivo TIR.

 
8.9.1                Os membros do Conselho Executivo TIR deverão ser competentes e experientes na 

aplicação dos procedimentos aduaneiros, especialmente o procedimento de trânsito TIR, 
tanto em nível nacional quanto internacional. Os membros do conselho deverão ser 
nomeados por seus respectivos governos ou organizações que sejam Partes Contratantes da 
Convenção. Eles deverão representar os interesses das Partes Contratantes à Convenção e 
não os interesses específicos de um governo ou de uma organização em particular. *C
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8.9.2                Caso um membro do Conselho Executivo TIR renuncie antes do término de seu 

mandato, o Comitê Administrativo TIR poderá eleger um membro substituto. Nesse caso, o 
membro eleito deverá permanecer no cargo apenas durante o período não cumprido do 
mandato de seu antecessor. Caso um membro do Conselho Executivo TIR não seja capaz de 
completar seu mandato por motivos outros que não a renúncia, tal informação deverá ser 
transmitida por escrito para o Conselho Executivo TIR e para o secretariado TIR  pela 
administração nacional do membro em questão. Nesse caso, o Comitê Administrativo 
poderá eleger um membro substituto para o período não cumprido do mandato.

 
8.10 (b)           O acordo mencionado na Nota Explicativa ao Artigo 6.2bis também deverá reger as 

responsabilidades da Organização Internacional estabelecidas na alínea (b) do presente 
artigo, caso a impressão e a distribuição centralizadas das Cadernetas TIR sejam executadas 
pela organização internacional mencionada acima.

 

8.13.1-1   Disposições financeiras

 
Após um período inicial de dois anos, as Partes Contratantes da Convenção preveem que 
a operação do Conselho Executivo TIR e do secretariado TIR seja financiada por meio do
orçamento ordinário das Nações Unidas. Tal disposição não exclui uma prorrogação das 
disposições financeiras iniciais caso não seja possível assegurar o financiamento das 
Nações Unidas ou de fontes alternativas.
 

8.13.1-2   Operação do Conselho Executivo TIR

 
O trabalho dos membros do Conselho Executivo TIR será financiado pelos respectivos 
governos.
 
 

8.13.1- 3  Quantia

 
A quantia a que se refere o parágrafo 1º deverá ter como base: (a) o orçamento e o plano de 
custos do Conselho Executivo TIR e do secretariado TIR, conforme aprovados pelo Comitê 
Administrativo; e (b) a previsão do número de Cadernetas TIR a serem distribuídas, 
conforme estabelecido pela organização internacional.
 

8.13.2.             Após consultas com organização internacional mencionada no Artigo 6º, o 
procedimento previsto no parágrafo 2º deverá ser refletido no acordo entre a UNECE, 
conforme mandatado pelas Partes Contratantes e agindo em nome delas, e a organização 
internacional mencionada no artigo 6º. O acordo deverá ser aprovado pelo Comitê 
Administrativo.
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9.               ANEXO 9

 

                   PARTE II

 

9.II.3        Comitê de habilitação

 
Recomenda-se a criação de comitês nacionais de habilitação, compostos por 
representantes das autoridades competentes, das associações nacionais e de outros 
organismos interessados.
 

Nota Explicativa do parágrafo 4º

 
9.II.4   Dados, conforme previstos no parágrafo 4º, deverão ser transmitidos por meio da utilização 

devida de aplicativos eletrônicos desenvolvidos para tal fim pelo secretariado TIR sob a 
supervisão do Conselho ExecutivoTIR.

 

Nota Explicativa para o parágrafo 5º

 

9.II.5 A Nota Explicativa 9.II.4 se aplica,  mutatis mutandis, ao parágrafo 5º.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esboço nº 1

 

EXEMPLO DE DOBRADIÇA E DISPOSITIVO DE LACRE ADUANEIRO EM PORTAS DE
VEÍCULOS COM COMPARTIMENTOS DE CARGA COM ISOLAMENTO *C
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Legenda:

Hinge blade = Chapa da dobradiça

Tapped metal plate = Placa de metal roscada

Head of bolt or screw fully welded and completely deformed = Cabeça do parafuso ou 
pino totalmente soldada e completamente deformada

Hinge     = Dobradiça

Door = Porta

Pivoting section = Parte giratória

Pivot bush = Bucha do pivô

Pivot = Pivô

Set-screw head completely deformed by welding. Not accessible when door sealed = 
Cabeça do parafuso de fixação completamente deformada por soldagem. Não acessível 
quando a porta está selada.

Lever = Alavanca

Holes for customs seals back plate = Orifícios para a placa traseira do lacre aduaneiro

Head of set-bolt or set-screw completely deformed by welding = Cabeça do parafuso de 
fixação ou pino de fixação completamente deformada por soldagem

Tapped metal plate = Placa de metal roscada

Insulating material = Material isolante

Customs sealing device = Dispositivo de lacre aduaneiro

 

 

 

 

Esboço nº 1a

 

Exemplo de dobradiça que não demanda proteção especial para o pino da dobradiça
 

A dobradiça ilustrada abaixo cumpre com os requisitos da segunda frase da nota explicativa 
2.2.1 (b), parágrafo (b). O design da chapa e do pino da dobradiça tornam desnecessária 
qualquerproteção especial do pino, visto que as patilhas da chapa sobem até à parte de trás das *C
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extremidades do pino. Desse modo, tais patilhas impedem que a porta selada pela Alfândega seja 
aberta pelo lado onde está a dobradiça sem deixar evidências óbvias, mesmo se o pino desprotegido 
tiver sido retirado.

 

 

Legenda:

strap = chapa

edges of the hinge-plate = extremidades da placa de dobradiça

shoulders  = pastilhas

pin = pino

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esboço nº 2

 
 

 

 

Legenda:

Sketch Nº. 2 = Desenho nº      2  *C
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SHEETED VEHICLES WITH SLIDING RINGS = VEÍCULOS LONADOS COM 
ARGOLAS CORREDIÇAS

Double hooped ring = Argola com dois aros

Metal bar = Barra de metal

Fastening wire = Fio de fixação

Alternative ring with centre bar = Argola alternativa com barra central

Bar attachment points = Pontos de fixação da barra

 

 

 

Esboço nº 2a

 

Exemplo de uma argola giratória (argola “D”)

 

 

Legenda:

Swivel ‘D’ ring = Argola giratória “D”

Fixing bracket = Braçadeira de fixação

Spring cover = Tampa da mola

Spring = Mola

Retaining washer = Peça de retenção

Splayed (riveted) end of ‘D’ ring = Extremidade alargada (rebitada) da argola “D”

Rivets = Rebites
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Esboço nº 3

 

EXEMPLO DE DISPOSITIVO PARA FIXAÇÃO DE LONAS DE VEÍCULOS

 

O dispositivo ilustrado abaixo atende às exigências da última parte do parágrafo 11 do anexo
2, artigo 3º. Também atende às exigências do anexo 2, artigo 5º, parágrafo 6º.

 

 

 

Legenda:

Sheet = lona

Sheet-fastening rope = Corda para prender a lona

Securing ring = Argolas de fixação

Part of Sheet = Parte da Lona

Eyelets = Ilhoses

Metal bar, riveted = Barra de metal, rebitada

Wall = Parede

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esboço nº 4

 

DISPOSITIVO PARA FIXAÇÃO DAS LONAS *C
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O dispositivo ilustrado abaixo atende às exigências do anexo 2, artigo 3º, subparágrafo 6(a).

 

 

 

Legenda:

Sheet = Lona

Iron girder = Viga de ferro

Floor = Assoalho

Securing ring = Argolas de fixação

Fastening rope = Corda de fixação

 

Esboço nº 5

 

EXEMPLO DE DISPOSITIVO DE FIXAÇÃO INSERIDO DO INTERIOR DA ESTRUTURA DE
UMA PORTA COM ISOLAMENTO

 

 

Legenda:

Visão da parte superior da porta

veja o esboço nº 5.2

veja o esboço nº 5.3

haste de travamento

esboço nº 5.1

 

 

 

Legenda:

dobradiça

madeira

tira de vedação de borracha

anel de fixação *C
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pino de fixação

espuma isolante

Esboço nº 5.2

 

 

Legenda:

haste de travamento

anel de fixação

fixação

camada interna

sela para a haste de travamento

camada externa

isolamento de madeira

placa de metal

Espuma de isolamento

Esboço nº 5-2
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